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APRESENTAÇÃO
O estudo do espaço sempre envolve a coletividade, por mais privado que seja um 

espaço ele pode servir a mais de um indivíduo, também podemos pensar nos grandes 
espaços, abertos públicos. Discutir o uso, a apropriação, o destino que a ele se dá 
é necessário, pois não podemos pensar em apenas descartar ou esquecer o que já foi 
gerado, um vez que o impacto de atitudes assim já pode ser sentida na nossa sociedade, 
onde se percebe a finitude dos recursos, que a responsabilidade sobre o uso consciente 
do espaço é obrigatória. Além do impacto ambiental devemos discutir também o impacto 
social, histórico. A permanência ou não de edificações, sua relevância e significação.

Este livro aborda, sobre diferentes aspectos, o espaço. Traz-se discussões sobre a 
fragilidade socioespacial e ambiental de determinadas regiões e como tratar disso, aborda 
também a humanização dos espaços, entendendo o mesmo muito além de um espaço 
construído, mas sim da melhor forma que ele pode se apresentar e valorizar o ser social e 
humano. A discussão se volta para uma questão técnica: a acessibilidade, sua fragilidade 
e como não se pode dispensá-la. Os artigos seguintes abordam questões referentes a 
conjuntos já edificados, como são compreendidos e como devem ser tratados.

O tema amplia a escala e passa a tratar de espaços urbanos maiores, apresenta 
a resposta a uma oficina participativa e as relações complexas e atuais do porto de 
Paranaguá-PR. O patrimônio vira o foco dos artigos seguintes que abordam a morfologia 
dos espaços germinais, o patrimônio industrial, as vilas de operários, o patrimônio imaterial, 
a descaracterização de locais de origem de Roraima e finaliza com o acervo da Câmara 
dos Deputados.

Todos os temas, tão caros à nossa sociedade, que precisa voltar os olhos para essas 
questões, cotidianas, mas que não podem ser deixadas à margem, devem ser amplamente 
debatidas para a formação de espaços de qualidade para uso da sociedade.

Boa leitura e boas reflexões!

Jeanine Mafra Migliorini
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PATRIMÔNIO IMATERIAL E PAISAGEM CULTURAL 
NA FESTA DO DIVINO ESPÍRITO SANTO DE 

PIRACICABA

CAPÍTULO 11
doi

Marcelo Cachioni 
USP; DPH Ipplap

Fernando Monteiro de Camargo
Unifesp;

RESUMO: Patrimônio Imaterial da cidade de 
Piracicaba, a Festa do Divino Espírito Santo teve 
sua primeira realização há mais de 190 anos. 
Atualmente, é realizada na primeira quinzena do 
mês de julho, com a duração de uma semana, na 
qual é promovido um grande número de eventos 
religiosos, festivos e econômicos, como por 
exemplo: celebrações de derrubada e benção 
de barcos, celebrações das bandeiras, benção 
das casas, tríduo solene, procissões, jantares, 
leilões, salva de morteiros, festanças folclóricas 
(congada, cana verde, dança dos tangarás, 
cateretê), entre outras manifestações individuais 
e coletivas, já caracterizadas e reconhecidas 
como patrimônio imaterial municipal. Desde os 
primeiros registros que situam o culto ao Divino 
no início do século XIX, é possível perceber sua 
evolução e as mais variadas mudanças em sua 
programação no decorrer do tempo. Entretanto, 
um aspecto fundamental da festa que não se 
alterou é o lugar de sua realização: a Rua do 
Porto e o Rio Piracicaba. O lugar da festa e 
sua realização são indissociáveis. A paisagem 
cultural ali apresentada, apesar de todas as 
transformações ocorridas no conjunto edificado 
no decorrer dos anos ainda consegue manter-se 

perfeitamente como cenário e palco próprio para 
as festividades.
PALAVRAS - CHAVE: Festa do Divino Espírito 
Santo; Piracicaba; Patrimônio Imaterial; 
Paisagem Cultural.

ABSTRACT: Intangible Heritage of the Piracicaba 
city, the Divino Espírito Santo Festivity had its first 
realization more than 190 years ago. Currently, it 
is held in the first half of the month of July, with 
the duration of a week, in which a large number 
of religious, festive and economic events are 
promoted, such as: celebrations of overturning 
and blessing of boats, celebrations of the flags, 
blessing of houses, solemn triduum, processions, 
dinners, auctions, mortar barracks, folkloric 
festivities (congada, cana verde, tangarás 
dance, cateretê), among other individual and 
collective manifestations, already characterized 
and recognized as municipal intangible heritage. 
From the first records that place the cult of the 
Divine at the beginning of the 19th century, it 
is possible to notice its evolution and the most 
varied changes in its programming over time. 
However, a fundamental aspect of the party that 
has not changed is the place where it takes place: 
Porto Street and Piracicaba River. The festivity’s 
place and its performance are inseparable. The 
cultural landscape presented there, in spite of all 
the transformations that have taken place in the 
ensemble built over the years, still manages to 
remain perfectly the stage and the proper stage 
for the festivities.
KEYWORDS: Divino Espírito Santo Festivity; 
Piracicaba; Intangible Heritage; Cultural 
Landscape.
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1 |  INTRODUÇÃO
Durante várias décadas, predominaram no Brasil ações preservacionistas voltadas 

prioritariamente para o tombamento dos chamados ‘bens de pedra e cal’ (ABREU & 
CHAGAS, 2009). Com a aprovação do Decreto 3.551 de 4 de agosto de 2000, entraram em 
vigor novas políticas de conservação e construção de acervos diversificados de expressão 
cultural que valorizam os bens de natureza imaterial. Este decreto instituiu o inventário e o 
registro dos bens culturais de natureza imaterial ou intangível no Brasil. O decreto seguiu a 
noção de patrimônio cultural que já estava sendo utilizada nas políticas de tombamento de 
bens de natureza material, as quais destacam que devem ser preservados os monumentos 
por suas características de capital simbólico vinculado à identidade. Portanto, as políticas 
de tombamento devem considerar o significado simbólico e a representação dos bens e 
não os seus valores estéticos e de antiguidade (BOURDIEU, 2007).

Acompanhando a orientação da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura - Unesco1, sobre a qualificação das Paisagens Culturais, o 
Iphan também criou um instrumento para promover a preservação ampla e territorial de 
porções singulares do Brasil, sendo a chancela o mais novo instrumento de preservação 
do patrimônio cultural brasileiro. Conforme a Portaria IPHAN nº 127/2009, que regulamenta 
essa chancela, em seu parágrafo 1°, a “Paisagem Cultural Brasileira é uma porção peculiar 
do território nacional, representativa do processo de interação do homem com o meio 
natural, à qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram valores”.

Nessa perspectiva, o conceito de patrimônio cultural passou a incluir o conhecimento, 
as técnicas, o saber fazer, os elementos da natureza e os objetos obtidos. Segundo Leite 
(2008), a concepção de patrimônio avançou para o conjunto dos bens culturais referentes às 
identidades coletivas, ou seja, passou-se a valorizar os processos, a produção, as práticas, 
as representações e as expressões. Essa nova concepção compreende o patrimônio como 
algo da prática diária e sua interação com a natureza e a história, ‘gerando um sentimento 
de identidade e continuidade, contribuindo para promover o respeito à diversidade cultural 
e à criatividade humana’ (LEITE, 2008, p.164). Assim, o patrimônio passou a ser visto 
como categoria, não apenas para simbolizar, representar ou comunicar, mas também para 
agir. Para Santos (2001), “o patrimônio foi deixando de ser simplesmente herdado para ser 
estudado, discutido, compartilhado e até reivindicado”.

1 Paisagens culturais representam o trabalho combinado da natureza e do homem designado no Artigo I da Convenção. 
Elas são ilustrativas da evolução da sociedade e dos assentamentos humanos ao longo do tempo, sob a influência 
das determinantes físicas e/ou oportunidades apresentadas por seu ambiente natural e das sucessivas forças sociais, 
econômicas e culturais, tanto internas, quanto externas. Elas deveriam ser selecionadas com base tanto em seu ex-
traordinário valor universal e sua representatividade em termos de região geocultural claramente definida, quanto por 
sua capacidade de ilustrar os elementos culturais essenciais e distintos daquelas regiões (UNESCO, 2005).
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2 |  A FESTA DO DIVINO
O primeiro registro sobre a Festa do Divino em Piracicaba na Rua do Porto, data do 

ano de 1881, em anúncio do periódico ‘O Piracicaba’ sobre o evento:

Encontro no Rio - O abaixo assignado, encarregado de promover os festejos 
do - encontro das bandeiras - que se realiza todos os anos, e querendo 
abrilhantar mais esta tradicional e popular festa. Pede encarecidamente aos 
moradores da Rua Direita e da Praia o favor de enfeitarem as suas frentes 
e assim os arcos do costume; previne que o encontro terá́ lugar no dia 7 
do corrente as 4 horas da tarde, realisando-se em frente ao sobradinho. 
Desde já antecipa-se agradecido ao pedido que fez aos seus concidadãos. 
Piracicaba, 2 de junho de 1881. Honório José Libório (O PIRACICABA, 1881 
apud MACHADO, 2009).

Já registrada como Patrimônio Imaterial, a Festa do Divino Espírito Santo tem 
influência portuguesa e está associada aos festejos realizados em épocas de colheita que 
tinham como objetivo arrecadar e distribuir donativos para períodos de falta de alimento. 
Portanto, eram festas fundadas na reciprocidade e na solidariedade, baseadas em relações 
de irmandades. Estas relações de irmandades constituem na organização por meio de 
redes de parentesco e vizinhança (Ipplap, 2013).

Maynard de Araújo (1955) acredita que no Brasil, se aclimatou a Festa do Divino 
oriunda mesmo da arqueocivilização. O Brasil, nos fins do Século XVIII, era colônia, mas já 
existia nas nascentes vilas e freguesias um Império - ‘o do Divino’, erigido por ocasião das 
festas que lembravam a descida do Espírito Santo - o Paráclito.

As nossas cidades nasceram ao redor da igreja. À paróquia pertencia a coroa 
de prata, anualmente sorteada para coroar o Imperador do Divino, isto é, 
o festeiro, pessoa que tomaria o encargo da realização da festa. Festa de 
consumo, sempre após as colheitas (MAYNARD DE ARAÚJO, 1955).

Em São Paulo, desde o período da Capitania, o culto ao Divino Espírito Santo 
tem sido alimentado entre os cristãos pelo exemplo das gerações mais velhas, mesmo 
nos lugares mais distantes e desprovidos de assistência pastoral, com variações locais e 
regionais, intimamente relacionado aos ciclos da economia Agrária.

Outros eventos importantes como Corpus Christi e as festas juninas, também 
ocorriam por ocasião da grande pausa, entre o término das principais colheitas 
e o segundo semestre, quando o homem produtor retomava as tarefas da 
pecuária, do preparo da terra e da semeadura. Todos guardavam relação 
sócio - econômico - cultural implícita ao calendário religioso, particularmente 
com a Semana Santa (PERECIN, 2006).
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Figura 1 - Festa do Divino no início do século XX.

Fonte: Arquivo Centro Cultural ‘Martha Watts’.

As Festas do Divino Espírito Santo ocorrem em várias cidades do interior paulista 
e na região de Piracicaba, são encontradas nas seguintes cidades: Anhembi, Laranjal 
Paulista, Itanhaém, Jacareí, Mogi das Cruzes, Taubaté e Itu, entre outras. São Festas que 
não possuem ligações diretas, mas que possuem características comuns obedecendo às 
particularidades locais, demonstrando a religiosidade profunda que é sustentada na região 
que permeia a sociabilidade local.

Em Piracicaba, a Festa do Divino é uma das maiores manifestações do patrimônio 
imaterial da cidade, realizada atualmente na primeira quinzena de julho, tendo duração de 
uma semana. Durante a realização das solenidades do Divino Espírito Santo é promovido 
um grande número de eventos religiosos, festivos e econômicos, como por exemplo: 
celebrações de derrubada e benção de barcos, celebrações das bandeiras, benção das 
casas, tríduo solene, procissões, jantares, leilões, salva de morteiros, festanças folclóricas 
(congada, cana verde, dança dos tangarás, cateretê), entre outras manifestações individuais 
e coletivas. Segundo Gilberto Velho (2006), a atividade religiosa, como organização social 
do espaço e dos lugares, é fundamental para a construção e a dinâmica das identidades 
coletivas se manifestando por meio dos rituais e crenças.

A Festa desempenha papel central na formação da identidade cultural local e foi 
registrada como patrimônio imaterial municipal em 2016, pois envolve um sistema de 
produção e circulação de bens e dádivas baseados na reciprocidade que interferem em todas 
as dimensões da vida social local. Além disso, proporciona um forte e constante diálogo 
entre o passado e o presente reunindo diferentes setores do catolicismo oficial e popular, o 
que demonstra seu caráter totalizante. Esta manifestação cultural atinge um universo mais 
amplo, possibilitando ao expectador despertar as forças culturais como extensões morais e 
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simbólicas (MAUSS, 1974). Além disso, com a festa, se reproduzem estruturas sociais e se 
interagem identidades coletivas e individuais. Apesar das modificações sofridas no decorrer 
dos anos, a estrutura e os principais mecanismos sociais da Festa se mantém, assim como 
o constante diálogo entre a Igreja, a Comunidade e o Poder Público.

Figura 2 - Festa do Divino no final do século XX.

Fonte: Acervo Semactur.

Machado (2009) informa que oficialmente foi adotado o ano de 1826 como sendo 
a data da primeira festa do Divino, em virtude da presença do primeiro Encontro das 
Bandeiras promovido por Viegas Muniz, que passou a ser realizado no rio Piracicaba com 
o intuito simbólico de pedir a cura das doenças que afligiam os moradores ribeirinhos. 
Entretanto, a autora considera, pelos registros encontrados, que a festa, mesmo que não 
acontecesse no formato atual ou naquele de 1826, já ocorria como manifestação cultural e 
religiosa, pelo menos, desde 1816.

Segundo Carradore (1997) uma das práticas mais tradicionais da Festa do 
Divino, o Encontro das Bandeiras, foi criado na região do Médio - Tietê, como costume 
para pedir a cura de doenças, para casos de malária, mal de Chagas, entre outras 
moléstias com grande incidência nessa época, na região. As curas eram agradecidas 
com viagens de canoas que percorriam as casas de toda a extensão do Médio - Tietê, 
levando orações. Os navegantes eram retribuídos pelos donos das casas com alimentos. 
A Igreja Católica se apropriou dessa tradição e passou a incluir novos elementos. No 
entanto, a tradição popular e a mobilização da comunidade local nunca deixaram de ser 
protagonistas para a realização da Festa (CARRADORE, 1997).
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3 |  O LUGAR DA FESTA DO DIVINO
Desde as primeiras manifestações registradas que situam o culto ao Divino no início 

do século XIX é possível perceber sua evolução e as mais variadas mudanças em sua 
programação no decorrer do tempo. Entretanto, um aspecto fundamental da Festa que 
não se alterou é o lugar de sua realização: a Rua do Porto e o Rio Piracicaba. A paisagem 
cultural ali apresentada, apesar de todas as transformações ocorridas no conjunto edificado 
em mais de 190 anos ainda consegue manter-se perfeitamente como cenário e palco 
próprio para as festividades.

Figura 3 - Festa do Divino em 2011.

Fonte: Ipplap, 2013. Crédito: Ivan Moretti.

O palco fica estabelecido em terra, na área da Rua do Porto, Av. Beira Rio, Largo dos 
Pescadores e edificações da Irmandade; em água, dentro do Rio Piracicaba onde tem lugar 
o principal acontecimento da festa - o Encontro das Bandeiras. Enquanto que o cenário 
natural, que embeleza os rituais está definido no Parque do Engenho Central, especialmente 
em sua mata remanescente. Mais que um recinto, a área onde se realiza a Festa do Divino 
apresenta uma configuração de Lugar, sendo portador de referência à identidade da Festa 
do Divino, e também à ação e à memória de seus diferentes grupos participantes, intérpretes 
ou espectadores.



 
Arquitetura e Urbanismo: Compromisso Histórico com a Multidisciplinariedade Capítulo 11 148

Mapa 1 - Percurso da procissão e saída dos barcos na Rua do Porto.

Fonte: Ipplap, 2013.

Mapa 2 - Proximidades da Rua do Porto com os principais edifícios destacados.

Fonte: Ipplap, 2013.

A Rua do Porto fica localizada na margem esquerda do rio Piracicaba e a três 
quarteirões do centro comercial da cidade. No passado, era chamada de “rua da praia” ou 
de “vilarejo dos pescadores”:

era a rua dos pescadores, rua de navegação fluvial, rua de barcos, rua de 
famílias e de pessoas marginalizadas. [...] havia um ou dois bares, a rua ainda 
não era asfaltada, nem tinham quiosques, era o lugar onde as pessoas se 
conheciam, se reuniam para pescar no período da manhã e tiravam a tarde 
para o lazer a beira-rio, o pessoal sentava-se a beira-rio, ou dentro dos barcos 
para aproveitar a boemia local e contar histórias lendárias sobre o rio (RUA 
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DO PORTO, s.d.).

Segundo Elias Netto (2016), o primeiro registro escrito da toponímia ‘Rua do Porto’ 
data de abril de 1863, tendo sido encontrado em uma publicação do Diário Oficial que se 
configurava como uma autorização de pagamento referente ao plantio de árvores em torno 
do pátio da Matriz.

Na região da Rua do Porto, a margem direita do rio Piracicaba foi ocupada pelo 
antigo Engenho Central instalado em 1881, e na esquerda, por uma fábrica de fiação e 
tecelagem, antiga Fábrica de Tecidos Arethusina-Boyes, inaugurada em 1874, além de 
olarias que extraíam argila do rio para a produção de tijolos e telhas, construções que datam 
do início do século XX. Esse tipo de utilização das margens do rio Piracicaba deu-se, 
basicamente, pela facilidade na utilização das águas do rio para a produção industrial. 
A água, em sua função química, pode atuar no processamento da atividade industrial, e, 
quando suplementar, pode servir como elemento de arrefecimento de calor, além de atuar 
na produção de energia e, pela facilidade de locomoção, na evacuação da produção e 
escoamento de resíduos a partir do rio Piracicaba.

Assim, paulatinamente, as margens do rio Piracicaba foram ocupadas por atividades 
industriais e, desde 1950, já estavam ali instaladas: 18 usinas de açúcar, 76 engenhos, 
25 fábricas de papel de celulose, 14 curtumes, 33 indústrias químicas e farmacêuticas, 
43 têxteis, 74 alimentícias, 14 metalúrgicas e 27 tipos de outras tantas (CARRADORE; 
BUZETTO, apud DAWSEY, 2012, p. 198). Ainda, ao caminhar pela região da Rua do Porto, 
é possível observar, de um lado e do outro do rio, edifícios e ruínas remanescentes das 
antigas indústrias, configurando a paisagem cultural.

Ribeiro (2007) afirma que “a paisagem é uma forma de ver o mundo que tem 
sua própria história, mas esta só pode ser entendida como parte de uma história mais 
ampla da economia e da sociedade” (RIBEIRO, 2007). Assim, é possível compreender 
que a paisagem cultural da área da Rua do Porto teve sua formação constituída pela ação 
antrópica na natureza por razões econômicas, na instalação de fábricas; e também sociais, 
onde um bairro residencial se configurou à beira rio. Nos dois casos, a presença da água 
foi fator determinante como força motriz e meio de sobrevivência. Entretanto, ao longo do 
século XX e até a atualidade, as edificações que caracterizaram a paisagem cultural da 
Rua do Porto perderam gradativamente suas funções originais, dando início a um processo 
razoavelmente sutil de desconstrução da paisagem cultural ali estabelecida.

Em 1965, uma grande área de várzea (aproximadamente 105 hectares) localizada 
na margem esquerda do rio Piracicaba seria destinada à construção de lotes residenciais. 
No entanto, em 1970, uma das maiores enchentes já registradas tomou conta dessa área, 
fazendo com que a Prefeitura de Piracicaba iniciasse seu processo de desapropriação. 
A enchente permitiu ao poder público constatar que, pela situação de várzea da região, 
a urbanização com a construção de lotes residenciais era incompatível. No entanto, 
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constatou-se que as condições conferiam-lhe um potencial para o lazer e o turismo, como 
já era observado em outros pontos ao longo do rio Piracicaba. Foi então elaborada uma 
proposta de desapropriação para implantação de um parque público para a população local 
e regional (OTERO; BOLOGNA; SOUZA, 2012, p. 72).

O projeto original previa a implantação de um grande parque público na área, que 
ofereceria teleférico, ‘trenzinho’, lanchonetes, sanitários, equipamentos esportivos, 
nos moldes do existente no aterro do Flamengo, no Rio de Janeiro, um parque florestal 
com viveiro de plantas, centro cultural, comercial, discotecas, restaurantes e um 
cartódromo. Este projeto recebeu diversas críticas da população, o que fez com que 
nunca se concretizasse. Todavia, outro projeto foi implantado em 1978, fruto de um 
estudo que “procurou identificar as demandas da população”, e deu origem à ‘área de 
lazer do trabalhador’ e ao ‘parque da ‘Rua do Porto’. A partir do projeto de 1970, esses 
dois parques foram passando por muitas intervenções com o intuito de atender às 
expectativas contemporâneas dos diferentes públicos que frequentavam esse espaço 
(GOBETH et al., 1977, apud OTERO; BOLOGNA; SOUZA, 2012, p. 6). Na mesma 
década, a Rua do Porto, contígua ao parque passou por obras urbanísticas e recebeu 
pavimentação; até que em 1980 foi transformada em calçadão.

Com o passar dos anos, ao crescimento urbano de Piracicaba somou-se à baixa 
qualidade das águas do rio que, em 1980, atingiram alto grau de poluição:

O cenário, especialmente no último quarto do século XX, era desolador: à 
degradação de suas águas e privatização de suas margens somava-se um 
progressivo afastamento do berço de nascimento da cidade de Piracicaba, 
decorrente de uma política de ocupação urbana (OTERO; BOLOGNA; 
ALMEIDA, 2012, p. 23).

Em 1982, o Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Piracicaba - Codepac 
iniciou o processo de tombamento do conjunto ribeirinho da Rua do Porto, o qual somente 
foi finalizado em 2000, com ampliação da área tombada em 2004. Neste período, no final 
do ano de 1988, foi inaugurada a nova sede da Prefeitura nas imediações da Rua do 
Porto, de frente para o parque da Rua do Porto. O antigo Engenho Central que havia sido 
desativado em 1974, após anos de relativo abandono, também foi tombado em 1989 pelo 
Codepac, e desapropriado pela Prefeitura do município para uso público.

Além da política de tombamento de imóveis, a rua passou por intervenções para 
a requalificação urbana, feitas pelo poder público. O Projeto Beira-rio, desenvolvido em 
diferentes etapas, foi a principal ação da Prefeitura de Piracicaba para a requalificação da 
Rua do Porto.

No ano 2000, foi elaborada uma Agenda 21 local, que incluiu em suas metas a 
elaboração de um plano de requalificação da orla do rio Piracicaba. A ideia do Projeto 
Beira-Rio partiu da constatação que o rio e a cidade formam um sistema biocultural uno 
e generalizado, no qual o desenvolvimento da cidade passa pelo desenvolvimento de sua 
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relação com o rio. O planejamento desta relação é fundamental para a construção de uma 
cidade sustentável, calcada na indissociabilidade entre evolução econômica, preservação 
dos recursos e inserção social (IPPLAP, s/d).

Segundo Duncan (1990):

(...) as paisagens nunca têm um único significado; sempre há a possibilidade 
de diferentes leituras. Nem a produção, nem a leitura de paisagens são 
inocentes. Ambas são políticas no sentido mais amplo do termo, uma vez que 
estão inextrinsecamente ligadas aos interesses materiais das várias classes e 
posições de poder dentro da sociedade (DUNCAN, 1990 in: RIBEIRO, 2007).

Passados quase dois séculos da realização da primeira Festa do Divino em 
Piracicaba, é perceptível que o lugar da festa e sua realização são indissociáveis.

4 |  CONCLUSÃO
A Festa do Divino Espírito de Piracicaba é realizada em uma cidade de médio porte, 

diferentemente de outras festas populares encontradas no Estado de São Paulo, que na 
sua maioria, são realizadas em cidades de menor número populacional. Identifica-se a Festa 
como patrimônio cultural imaterial, pois por meio dela a população local recorre a certezas 
do passado em oposição às velhas esperanças utópicas do futuro, mantendo na tradição 
popular suas características de sociedade preservada. Em uma cidade em plena expansão 
populacional, urbana e econômica, a Festa do Divino Espírito Santo situa a população em 
um espaço e tempo bem delimitado recorrendo a certezas do passado em um processo de 
contradição das relações sociais atuais que fragmenta e nega o tempo futuro.

Ao mesmo tempo em que Piracicaba atrai empresas multinacionais expandindo-se 
economicamente e se tornando uma cidade global, são preservados por meio da Festa, 
tradições e costumes locais, muito caros à população, pois carrega em sua materialidade: 
sentidos, valores e simbolismos construídos por meio dos caminhos que ela percorre 
dentro da vida em sociedade.

A festa se constitui de ‘alma’, pois (re) situa o sujeito no mundo vivido pela memória. 
Além disso, fortalece os vínculos entre as pessoas e o lugar. Por meio dela que se 
materializam concepções culturais, podendo assim compreender elementos da cultura 
local como referências e consequências da construção cultural. Como forma popular 
de expressão, atua com papel essencial para a sociabilidade das camadas populares 
e entre outros segmentos sociais. Portanto, como patrimônio imaterial, a Festa atua na 
recuperação da memória do piracicabano fortalecendo os vínculos sociais e o sentimento 
de pertencimento, construindo espaços de socialização e de (re)construção da identidade 
inseridas naquela paisagem cultural.

Desta forma, apesar das mudanças sucessivas ocorridas na paisagem cultural da 
Rua do Porto, este cenário ainda se constitui fundamental e intrínseco à realização da Festa 
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do Divino, pelo seu caráter indissociável, o qual une o patrimônio imaterial à paisagem 
cultural ali estabelecida, mesmo que mutável.
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